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Projeto Banco de Materiais de Ensino Jurídico Participativo

Caso do Fornecimento de Remédios para o Ministério da Saúde

Autor: Prof. Danilo Borges dos Santos Gomes de Araujo

Caso
A Salute Produtos Farmacêuticos S/A é companhia dedicada à atividade, em grande escala, de fabricação de produtos farmacêuticos genéricos.

Suas ações, todas ordinárias, estão assim divididas entre os seus sócios, todos eles brasileiros natos:

	
	Participação

	Emengardo Salute
	50%

	Asdrúbal Vabene
	25%

	Jeremias Tuttoaposto
	25%


Atualmente, 90% da receita da Salute vem da execução de um contrato com a administração pública por meio do qual fornece para o Ministério da Saúde medicamentos genéricos que são, em seguida, distribuídos para a população por meio de programas de distribuição gratuita de remédios.

Para se tornar fornecedora do Ministério da Saúde, a Salute venceu uma licitação por meio da qual se abriu concorrência para escolha do menor preço.

O processo licitatório transcorreu normalmente e em nenhum momento foi objeto de contestação quer em sede administrativa, quer em sede judicial.

O mencionado contrato ainda vigorará por um prazo de cinco anos. Esse contrato tem uma cláusula prevendo a sua rescisão, nos seguintes termos:

“O presente contrato será rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial, por qualquer um dos motivos previstos nos artigos 78 e/ou 79 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com as conseqüências contratuais previstas no art. 80 da mesma lei.”

Da licitação vencida pela Salute também participou a empresa Laboratório Solaris Medicamentos S/A, a qual, apesar de plenamente habilitada para o fornecimento dos mesmos medicamentos genéricos, perdeu, por muito pouco, a concorrência pelo critério do menor preço.

Há três dias, saiu notícia em jornal de grande circulação nacional em que se informava que os controladores da Salute estavam em adiantadas negociações com os controladores da Massa Medicamentos Genéricos S/A para que as duas empresas se fundissem.

A Massa também se dedica à atividade de fabricação de medicamentos genéricos. A composição acionária dessa companhia é a seguinte:

	
	Participação

	Felipe Massa
	80%

	outros 20 acionistas (paritariamente)
	20%


A notícia de jornal também comentava que o negócio seria vantajoso para ambas as sociedades porque a Salute, ao se fundir com a Massa, passaria imediatamente a produzir uma enorme série de outros medicamentos genéricos que ainda não produzia, permitindo uma posição mais firme no mercado de produtos farmacêuticos.

O jornalista que fez a notícia entrevistou Emengardo Salute e Felipe Massa, sendo que os dois confirmaram terem conversado entre si a respeito de uma possível fusão mas que nenhuma documentação formal fora encaminhada.

Na mesma notícia também se entrevistava José da Silva, presidente da Associação para a Defesa dos Interesses dos Usuários de Medicamentos Gratuitamente Distribuídos (Adiumgd). José da Silva expressava a sua preocupação com o fato de que, se ocorresse a fusão, o contrato da Salute com o Ministério da Saúde poderia ser rescindido, interrompendo-se a distribuição gratuita de importantes remédios para a população.

Um representante do Ministério da Saúde, também entrevistado, disse, por sua vez, que uma operação de fusão poderia ser, em tese, causa para a rescisão de um contrato com a administração pública, mas que, obviamente, ainda se deveria analisar o caso concreto para se verificar quais as consequências para o fornecimento de remédios que uma eventual fusão entre a Salute e a Massa poderia ter.

Por fim, foi entrevistado o controlador e presidente da Solaris, Brocardo Jurídico, que condenava veementemente a possibilidade de uma fusão, pois ofendia os termos do contrato com o Ministério da Saúde. Tal circunstância, segundo Brocardo Jurídico, só demonstrava a falta de compromisso da Salute com o público. Uma vez rescindido o contrato, dizia Brocardo Jurídico que a Solaris seria naturalmente a vencedora de uma nova licitação que o Ministério da Saúde deveria fazer.
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